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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br


DECISÃO Nº 20.2022.CPL.0799000.2021.015973

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO INTERPOSTO AOS TERMOS DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N.º 4.017/2022-CPL/MP/PGJ, PELA  SENHORA DALMIRA OLINDA COSTA SANTOS,
REPRESENTANDO A EMPRESA MULTI QUADROS E VIDROS LTDA., EM 06 DE ABRIL DE 2022.
PRESSUPOSTOS LEGAIS: LEGITIMIDADE E INTERESSE DE AGIR, A EXISTÊNCIA DE UM ATO
ADMINISTRATIVO, FUNDAMENTAÇÃO ATENDIDOS. TEMPESTIVIDADE NÃO ATENDIDA.
MANUTENÇÃO DA DATA FIXADA PARA ABERTURA DO CERTAME.

 

1. DA DECISÃO
 
Analisados todos os pressupostos de admissibilidade e os aspectos objeto da peça dirigida, esta COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 13, § 1.º do ATO PGJ N.º 389/2007, decide:
 
a) Receber e NÃO conhecer  do pedido de impugnação apresentado pela  Senhora DALMIRA OLINDA COSTA

SANTOS, representando a empresa MULTI QUADROS E VIDROS  LTDA., aos termos do edital do Pregão Eletrônico n.º
4.013/2022-CPL/MP/PGJ-SRP, pelo qual se busca a Aquisição de móveis infantis, de escritório e de atendimento psicológico, piso
emborrachado, espelhos, quadros brancos e cavaletes com garantia total do fabricante no período mínimo de 60 (sessenta) meses para
os móveis e de no mínimo 12 (doze) meses para os demais itens, contados a partir da data da entrega, para atender às necessidades do
Programa Recomeçar instituído pela Procuradoria-Geral de Justiça do Amazonas, conforme as condições e especificações descritas
neste Edital e seus anexos., posto que intempestivo.

 
b)  Em que pese a prejudicialidade face à ausência de requisito, pelo princípio da precaução, apresentar as razões e

motivações, para no mérito, reputar esclarecidas as solicitações, conforme discorrido na presente peça;
 
c) Manter o edital e a data de realização do certame, uma vez que não houve nenhuma alteração do objeto, em

consonância com o art. 21, § 4º da Lei n.° 8.666/93.
 
2. DO RELATÓRIO
 
2.1. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO
 
Adentrou nesta Comissão Permanente de Licitação, em 06 de ABRIL de 2022, às 15:35h, o pedido de impugnação

interposto aos termos do Edital do Pregão Eletrônico n.º 4.013/2022-CPL/MP/PGJ, apresentado pela Senhora DALMIRA OLINDA
COSTA SANTOS, representando a empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA., solicitando a correção do Edital com a inclusão
do Cadastro Técnico Federal do Ibama, conforme Lei n.º 10.165/2000 e Instrução Normativa IBAMA nº 6, de 15/03/2013.  Eis a
transcrição do teor das solicitações:

 
Belo Horizonte, 6 de Abril de 2022.
 
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) E DEMAIS MEMBROS DA EQUIPE DE LICITAÇÃO
DA Procuradoria Geral de Justiça

Código da UASG: 925849
Pregão Eletrônico Nº 4017/2022
 

Prezados Senhores, A empresa Multi Quadros e Vidros Ltda, inscrita no CNPJ nº 03.961.467/0001-96,
sediada à Rua Caldas da Rainha, nº 1799, bairro São Francisco, neste ato representada por sua procuradora
infraassinada, vem, mui respeitosamente, à presença de V.Sas, com fulcro no art. 12 do Decreto n° 3555/00,
apresentar sua
 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
 
em face da constatação de irregularidades na habilitação do referido pregão frente aos itens 1,2 e 3, que é
solicitado Quadro Branco e Quadro de Cortiça que são fabricados com fundo em madeira (MDF,
Compensado, Eucatex, HDF, Duratex, Aglomerado) para dar sustentação ao quadro, sem exceção, não
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existindo outro material para fabricação, ou seja os quadros são confeccionados com matéria prima
principal/estrutura a madeira, assim como qualquer outro mobiliário confeccionado de madeira ( Mesa,
Armário, Porta dentre outros).
 

A madeira é a principal matéria prima do quadro, que compõe a sua estrutura, e está enquadrada no Anexo I
da Instrução Normativa IBAMA n° 6, de 15/03/2013, a qual trouxe modificações ao Anexo II da Instrução
Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, do qual o Pregoeiro deveria solicitar ao licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta,
o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do Ibama, acompanhado do
respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de Autenticação, Instituído pelo artigo 17, inciso II,
da lei nº 6.938, de 1981, conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e
legislação correlata.
 
O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Naturais é
um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente (art. 9º, XII, da Lei nº 6.938/81) cuja finalidade
consiste no controle e no monitoramento das atividades potencialmente poluidoras e/ou a extração, produção,
transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente.

 
A Instrução Normativa IBAMA nº 6/2013, que regulamenta o CTF/APP, impõe a obrigatoriedade de inscrição
no CTF/APP ás pessoas físicas e jurídicas que se dediquem, isolada ou cumulativamente, ao exercício de
"atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais" (art. 10, I).
 

Por atividade potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientas, no termos do art. 2º, inciso I; da
referida instrução, entende-se "aquelas relacionadas no Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, e também
aquelas que, por força de normas específicas, estejam sujeitas a controle e fiscalização ambientais" (art. 2º, I).
 
No tocante da madeira e vidro, o referido anexo, incluído pela Lei nº 10.165/00, considera como tais as
seguintes atividades:

Código Categoria Descrição Pp/gu

07 Indústria de Madeira

serraria e desdobramento de madeira; preservação
de madeira; fabricação de chapas, placas de madeira
aglomerada, prensada e compensada; fabricação de

estruturas de madeira e de móveis

Médio

 
E o Anexo I na IN 06/2013 especifica o seguinte:

 
Anexo I

TABELA DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS

Legenda de cobrança de TCFA: SIM - conforme Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981; SIM* - conforme Anexo VIII da Lei nº 6.938, de
1981, com especificação descritiva; NÃO - descrições não vinculadas ao Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, mas sujeitas à inscrição
no CTF/APP, por força de legislação ambiental

CATEGORIA CÓDIGO DESCRIÇÃO TCFA

Indústria de Madeira 7-4 Fabricação de estruturas de
madeira e móveis SIM

 
As empresas que fabricam os quadros devem possuir:
 

- Documento emitido em nome da licitante e/ou fabricante do item cotado que comprove que as madeiras
utilizadas na fabricação e/ou montagem dos itens são oriundas de áreas de florestas nativas com Projetos de
Manejo Florestal ou de áreas de reflorestamento aprovados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, conforme prevê a Instrução Normativa nº 112/2006 ou;
 
- Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal junto ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA, com validade, vigência na data da solicitação que comprove que
a licitante e/ou fabricante do item cotado está legalizada perante este órgão fiscalizador para industrialização
de madeiras oriundas de florestas nativas ou de reflorestamento, conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e
alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000.

 
A madeira que é a matéria prima principal/estrutura do quadro deve ser oriundas de áreas de florestas nativas
com Projetos de Manejo Florestal ou de áreas de reflorestamento aprovados pelo IBAMA, além de serem
Potencialmente Poluidoras, e devem ter sua destinação final correta, conforme lei ambiental vigente.
 

A Lei Federal 6.938/81 prevê os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre os quais se
destacam o licenciamento ambiental, o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, a avaliação de
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impactos ambientais e o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras
dos Recursos Ambientais – CTF/APP.
 

Este último, o Cadastro Técnico Federal, tem a finalidade de possibilitar o controle e monitoramento, pelo
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, das pessoas físicas ou
jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e
comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, e ainda, à extração, produção,
transporte e comercialização de produtos e subprodutos da fauna e flora.
 
Inicialmente, a Lei nº 8.666/93 trazia apenas a previsão no art. 6º, inciso IX, de que o projeto básico deveria,
entre outros elementos, ser “elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento”
 
Posteriormente, com o advento da Lei nº 12.349, de 2010, que incluiu no art 3º da Lei nº 8.666/93, como
princípio e objetivo da licitação, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, o tema ganhou força e
importância. Concluiu-se que o Estado, com seu poder de compra, poderia influir positivamente na questão,
criando demanda para que os produtos comercializados se adequassem cada vez mais aos critérios de
sustentabilidade.
 

No mesmo sentido, o TCU passou a cobrar diversas condutas da Administração na área de sustentabilidade
sócio ambiental e passou a exigir dos gestores as justificativas para a não realização dessas condutas.
 
Por fim, foi publicado o Decreto nº 7.746/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666/93,
especificamente para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável nas contratações públicas. Nesse sentido se encontra consolidada a legalidade e a obrigatoriedade
de se observar critérios de sustentabilidade nas licitações, desde que preservado o princípio da isonomia.

 
Neste ponto, importante trazer o que dispõe o já citado Decreto nº 7.746/2012 acerca de como deve agir a
Administração para dar efetividade ao tema:
 

“Art. 7º O instrumento convocatório poderá prever que o contratado adote práticas de sustentabilidade na
execução dos serviços contratados e critérios de sustentabilidade no fornecimento dos bens.
Art. 8º A comprovação das exigências contidas no instrumento convocatório poderá ser feita mediante
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio
definido no instrumento convocatório.”
 

Cabe ressaltar que a expressão "poderá" contida na norma deve ser sempre entendida como um poder-dever
para a Administração em decorrência do princípio da legalidade.
 
No caso concreto, o ponto de insurgência é a ausência de exigência no edital de que a fabricante do produto
esteja com o registro válido no CTF - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído conforme inciso II do art. 17 da Lei 6.938/81.

 
O registro do fabricante do produto no CTF assegura que o processo de fabricação ou industrialização de um
produto, em razão de seu impacto ambiental, está sendo acompanhado e fiscalizado pelo órgão competente.
 

As atividades que demandam o referido cadastro se encontram presente no Anexo I da INº 06/2013 do
IBAMA, incluindo-se, entre outras:
 
7-4. Fabricação de estruturas de madeira e móveis

 
Considerando-se o status de princípio da licitação a que foi erigida a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável, cabe no momento analisar se a exigência do Registro válido no CTF da fabricante do produto se
apresenta como algo e necessário e obrigatório, de acordo com as normas vigentes.
 

Nesse sentido, o assunto já foi objeto de análise da Advocacia Geral da União, exposto através do Parecer nº
13º/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, assinado pelo Procurador-Geral Federal em 17 de novembro de
2014, o qual teve como conclusão a possibilidade, e inclusive dever, de se incluir a exigência em questão
(documento integral em anexo).
 
Ressalta-se que o Parecer em questão não tem qualquer força normativa na atividade administrativa do Poder
Judiciário. Por outro lado, atribui-se à Advocacia Geral da União, entre outras funções, as atividades de
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, possuindo corpo específico para analisar e instruir
sobre questões atinentes a licitações e contrato administrativos.

 
Sobre o assunto, assim concluiu referido parecer:
 
"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.
LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS. EXIGÊNCIA DE CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE
SUSTENTABILlDADE SÓCIOAMBIENTAL NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. EXIGÊNCIA DE
INSCRIÇÃO E REGULARIDADENO CADASTROTÉCNICOFEDERALDO IBAMA (CTF)
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I - Os critérios e práticas de sustentabilidade serão exigidos por vezes como especificação técnica do objeto;
por vezes como obrigação da contratada; e por vezes como requisitos de habilitação técnica ou jurídica, seja
na execução dos serviços/obras contratados ou no fornecimento de bens, devendo ter como princípio a
preservação do caráter competitivo do certame.
II - Não se pode confundir critérios de aceitabilidade da proposta (critérios e práticas de sustentabilidade
exigidos como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada) com requisitos de
habilitação.
III - O Guia Prático de Licitações Sustentáveis da CjU/SP orienta quando se deve exigir a inscrição e
regularidade no CTF do IBAMA como critério de aceitabilidade da proposta ou como requisito de
habilitação.
IV - Diante de todas as normas de defesa do meio ambiente citadas neste parecer, a Administração tem a
prerrogativa e o dever legal e moral de exigir nas contratações públicas critérios de sustentabilidade
socioambiental, entre eles o registro no Cadastro Técnico Federal, acompanhado do respectivo Certificado
de Regularidade válido, quando a Lei nº 6.938, de 1981 e a regulamentação pelo IBAMA assim o exigem
(atualmente o tema é regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013). sob pena de
não aceitação da proposta ou inabilitação da licitante, conforme o caso.
V - Portanto, a exigência é legal e não viola os artigos 27 a 31 da Lei Geral de Licitações e Contratos
Administrativos (Lei nº 8.666, de 1993).
(...)”
 
Diante de todas as normas de defesa do meio ambiente citadas nesta Impugnação, a Administração tem a
prerrogativa e o dever legal e moral de somente adquirir produtos de procedência legal. Uma das formas de
comprovação da legalidade da procedência do produto é a comprovação de registro do fabricante do produto
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do art. 17, inciso 11,
da Lei nº 6.938, de 1981 e da regulamentação pelo IBAMA, sob pena de não aceitação da proposta
(atualmente o tema é regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, devendo o Guia
ser atualizado nessa parte).

 
A Administração não é obrigada a adquirir produtos de procedência duvidosa, ou seja, de fabricantes que não
se encontrem regulares com o CTF do IBAMA (quando exigido), diante da potencialidade lesiva desses
produtos.
 

Por fim, com relação à crítica feita de a exigência de regularidade da inscrição do fabricante do produto no
CTF se tratar de exigência de conduta de terceiros no certame, cabe uma reflexão a respeito de tal crítica.
 
Preliminarmente cabe esclarecer que o site do IBAMA permite a consulta da Autenticidade do Certificado de
Cadastro Técnico Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem possuir,
garantindo assim a sua validade. Ressaltamos que a Consulta Pública é meramente para consulta simples, não
garantindo a autenticidade do certificado, que deve possuir obrigatoriamente a chave de autenticidade.

 
Ou seja, o pregoeiro terá totais condições de, por si, só verificar a regularidade do fabricante do produto
oferecido pela licitante no site do IBAMA. Essa situação enfraquece a alegação de se tratar de uma exigência
de conduta de terceiros no certame.
 

Ademais, ainda com relação a essa crítica (exigência de conduta de terceiros), é preciso entender que se esta a
falar do que se denomina a "cadeia do bem" ou "o rastreamento da legalidade ambiental da cadeia produtiva
do bem que será adquirido pela Administração Pública". A Administração Pública contratante exige do
licitante/fornecedor, o licitante exige do fabricante do produto e toda a sociedade ganha com isso.
 
É uma situação semelhante à da compra de madeira para fabricação de móveis ou qualquer outro produto de
origem florestal. Essa matéria prima terá sempre que vir acompanhada da comprovação de sua origem legal.
A Administração somente deve comprar produto de origem florestal quando o fornecedor comprovar a origem
legal desse produto.

 
Nessa esteira, o fornecedor que participa de licitações deverá exigir a comprovação da regularidade no CTF
sempre que comprar produtos de seu fabricante, quando a legislação exigir que esse fabricante seja cadastrado
no CTF em relação a esse produto. Se o fabricante do produto porventura se negar a se regularizar ou manter-
se regularizado, deve o fornecedor/licitante descartar esse fabricante e buscar outro que comprove sua
condição de regularidade, pelo menos se esse fornecedor tiver a intenção de contratar com a Administração
Pública.
 

Somente assim, com a "cadeia do bem" ou "o rastreamento da legalidade ambiental da cadeia produtiva do
bem que será adquirido pela Administração Pública", será possível cumprir o desiderato de promover o
desenvolvimento nacional sustentável, erigido a princípio da licitação, por força da alteração do art. 3º da Lei
nº 8.666, de 1993 pela Lei nº 12.349, de 2010."
 
Desta forma, e por tudo já exposto, o edital deve ser alterado com a inclusão da previsão de que, para os itens
enquadrados no Anexo I da INº 06/2013 do IBAMA, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar, que apresente o Comprovante de Registro do fabricante do produto no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido.
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De acordo com a lei 8.666/93
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de
2010) (Regulamento)

 
Solicitar o Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal do IBAMA, não infringe a ISONOMIA
E O CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME, pois muitas fábricas de quadros escolares e móveis já
cumprem as Normas Ambientais vigentes, e possuem o Certificado do Ibama, e várias empresas revendem em
muitas licitações públicas, produtos dos fabricantes licenciados pelo Ibama.
 

A presente licitação foi instaurada, na modalidade de Pregão Eletrônico, conforme Termo de Referência do
Edital.
 
FUNDAMENTAÇÃO
 
Como é cediço, a Administração Pública a Administração Pública deve, obrigatoriamente, atuar com respaldo
na Constituição da República e no ordenamento jurídico vigente, por corolário ao Estado de Direito. Todos os
artigos constitucionais, em última análise, velam pelo princípio da legalidade, especialmente o art. 5º, incisos
II e LXIX, art. 49, V, e art. 37, que ora se colaciona:
 

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência (...)
 
Dessa forma, exige-se da Administração que toda sua atuação seja pautada na Lei, pois, “hoje, o princípio da
legalidade exige a conformidade dos atos administrativos com a lei e com todos os valores que estão presentes
na Constituição, de forma implícita ou explícita”1 .

 
Cinge-se o debate, portanto, a existência de norma que exija da Administração Pública conduta
correspondente à observância do CTF – Cadastro Técnico Federal e sua regularidade.
 

Pois bem. Indiscutível que, a Constituição da República é a primeira a inaugurar obrigação da Administração
em observar o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, cabendo ao Poder Público defende-lo e
preservá-lo (CR, art. 225). O art. 3º da Lei 8.666/93 exige, expressamente, “a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável” seja garantida pela licitação, exigindo o Decreto 7.746, que regulamenta referido artigo,
que a administração pública exigiram no instrumento convocatório para aquisição de bens que estes seja
constituídos por material reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade.
 
Não bastasse isso, a Advocacia-Geral da União, responsável pela assessoria e consultoria jurídica da
Administração, por meio da Câmara Permanente de Licitações e Contratos (CPLC), instituída pela Portaria
359, de 27 de abril de 2012, com objetivo de uniformizar o entendimento jurídico da Administração Pública e,
por conseguinte, traçar os caminhos da legalidade, emitiu o Parecer nº.
13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, no qual não apenas concluí que “atualmente, a inclusão de critérios
de sustentabilidade socioambiental nas contratações públicas é obrigação da Administração”, tendo a
Administração “dever legal e moral de somente adquirir produtos de procedência legal”.

 
Não podendo a Administração adquirir produtos de procedência duvidosa, surge a Lei 6.938/81 e a Instrução
Normativa IBAMA nº. 31 como salvaguardas da procedência, ao estabelecer “o registro do fabricante no
Cadastro Técnico Federal – CTF” para assegurar que o processo de fabricação ou industrialização de um
produto, em razão de seu impacto ambiental está sendo acompanhado e fiscalizado pelo órgão competente.
 

Trata-se de verdadeiro critério de aceitabilidade da proposta e, assim sendo, deve expressamente constar
do Instrumento Convocatório, dando publicidade à exigência – observância ao princípio da publicidade,
bem como vinculando os competidores e a própria Administração – princípio da vinculação ao
instrumento convocatório.
 
Importante ressaltar que, o Parecer nº. 13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU foi aprovado pelo Procurador-
Geral Federal Marcelo de Siqueira Freitas, em 17 de novembro de 2014, tornando-se opinião legal da
instituição, com a orientação de que “será exigido como critério de aceitabilidade da proposta quando for
exigido registro no Cadastro Técnico Federal – CTF do fabricante do produto a ser adquirido ou utilizado na
prestação de serviços contratado pela Administração”, sendo “exigido como requisito de habilitação quando o
licitante desempenha diretamente as atividades poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais, de modo
que deverá obrigatoriamente estar registrado no Cadastro Técnico Federal – CTF do IBAMA”.

 
Ao dispor sobre qualificação técnica para fins de habilitação, a Lei nº 8.666/93 estabelece as seguintes
exigências em seu art. 30:
 

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
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II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.” (destaque em negrito
nosso)”
 
Que, fundamentado na condição estabelecida pelo inciso IV, art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93, é imperioso
que o instrumento convocatório em exame exija a apresentação de outros documentos para fins de
certificação da qualificação técnica dos interessados em participar do certame.
 
Considerando as disposições do Art. 17, incisos I e II, da Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981, que institui o
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam às atividades potencialmente
poluidoras ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao
meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora;
 

Em conformidade com o previsto pelo art. 225 da Constituição Federal/88, é imperativo que os editais de
licitação expedidos pela Administração Pública se adeque ao seguinte comando constitucional:
 
“Art. 225 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”
 
Que, além da previsão contida no art. 225 acima transcrito, aplicam-se ao tema os princípios estabelecidos
pelo art. 37 e as disposições do art. 170, todos da Carta Magna.
 

“Que o art. 170 da CF/88 corrobora na compreensão da questão quando fixa que a ordem econômica, fundada
na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: IV - livre concorrência; V - defesa
do consumidor; VI - defesa do meio ambiente; VII - redução das desigualdades regionais e sociais; VIII-
busca do pleno emprego.”
 
Há valores constitucionais a serem garantidos e é dever-poder da Administração Pública guardá-los e os fazer
cumprir.

 
Com este escopo, o Estado edita normas, delimita a autonomia dos particulares e prestigia valores a serem
buscados pela atuação privada.
 

A intervenção do Estado ocorre ainda quando este demanda bens e serviços necessários ao cumprimento de
todas as suas funções e atividades, momento em que busca no mercado o suporte para atender às suas
necessidades, ocasionando impacto de dimensão macroeconômica em face do porte das contratações
realizadas.
 
Observando o mandamento constitucional, a Lei nº 12.349/10, de 15 de dezembro de 2010, constituiu um
marco nesta ação estatal ao introduzir disciplina na dimensão desta função macroeconômica da contratação
pública.

 
Este diploma recém-editado determinou que o Estado quando da formalização de uma contratação, considerar
não somente o bem ou serviço necessário, mas também a realização de um valor constitucionalmente – o
desenvolvimento nacional sustentado.
 

A Lei nº 12.349/10 impõe que a contratação administrativa ocorra como incentivo ao desenvolvimento
nacional sustentado, com atenção a dois aspectos:
 
- A dimensão econômico-social (fomento às atividades no Brasil).

- A dimensão ecológica (adoção de práticas ambientalmente corretas).
 
Além de assegurar um tratamento preferencial às empresas estabelecidas no Brasil, a Lei nº 12.394/10 impôs a
adoção de soluções ambientalmente corretas, impondo ao Estado uma contratação administrativa que assegure
práticas amigáveis ao meio ambiente, reduzindo ao mínimo possível os danos ou o uso inadequado dos
recursos naturais.

 
Esta nova orientação normativa busca em sua essência o desenvolvimento sustentado, em conformidade com
o conceito presente no Relatório Brundtland de 1987, produzido pela Comissão Mundial sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento, no sentido de que este modelo "satisfaz as necessidades presentes, sem
comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”.
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A relação ao tema específico das licitações, as alterações introduzidas pela Lei nº 12.349/10 na redação do art.
3º da Lei nº 8.666/93 promoveram relevantes modificações na concepção da contratação administrativa
vigente no Brasil.
 

Na prática, a aplicação deste novo conceito – desenvolvimento nacional sustentável – exige revisão dos
requisitos de habilitação a serem observados pelos fornecedores que desejam participar de procedimento
licitatório, independentemente da modalidade escolhida, inclusive o Pregão, conforme previsto pelo art. 2º da
Lei 12.394/10.
 
Entre as condições a serem cumpridas pelos fornecedores, encontram-se as exigências de qualificação técnica
estabelecidas no art. 30 da Lei nº 8.666/93, que, em seu inc. IV, determina que o fornecedor deve provar “o
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso”.

 
Com o advento da legislação ambiental (Lei nº 6.938/81 com a redação dada pelas Leis números 7.804/89,
8.028/90 e 11.284/06) e a instituição da Política Nacional do Meio Ambiente, é indubitável a existência de
legislação especial aplicável ao tema do desenvolvimento nacional sustentável, sem contar com toda a
normatização produzida pelo IBAMA (Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009) e pelo
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) (Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de
2010), sendo indiscutível que estas regras devem ser observadas no momento da definição das exigências de
qualificação técnica dispostas no edital licitatório a ser expedido pela Administração Pública contratante.
 

Nos termos do art. 131 da Constituição, “a Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou
através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei
complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e
assessoramento jurídico do Poder Executivo
 
A atuação consultiva da Advocacia-Geral da União (AGU) se dá por meio do assessoramento e orientação dos
dirigentes do Poder Executivo Federal, de suas autarquias e fundações públicas, para dar segurança jurídica
aos atos administrativos que serão por elas praticados, notadamente quanto à materialização das políticas
públicas, à viabilização jurídica das licitações e dos contratos e, ainda, na proposição e análise de medidas
legislativas (Leis, Medidas Provisórias, Decretos e Resoluções, entre outros) necessárias ao desenvolvimento
e aprimoramento do Estado Brasileiro.

 
Além disso, desenvolvem-se atividades de conciliação e arbitramento, cujo objetivo é o de resolver
administrativamente os litígios entre a União, autarquias e fundações, evitando, assim, a provocação do Poder
Judiciário.
 

São responsáveis pelo exercício das atividades consultivas os Advogados da União, os advogados integrantes
do Quadro Suplementar, os Procuradores da Fazenda Nacional e os Procuradores Federais, cada qual na sua
respectiva área de atuação.
 
No exercício dessas importantes funções, sobressai a atuação que tem o dever dar formatação
jurídicoconstitucional às políticas públicas, de forma a preservar os direitos e garantias fundamentais do
cidadão e, em última análise, prevenir o surgimento de litígios ou disputas jurídicas.

 
Vamos ver o PARECER DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO (AGU) Nº
13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, QUE INTEGRA OS DOCUMENTOS DESTA
IMPUGNAÇÃO:
 

PROCESSO Nº: 02001.004396/2013-11
INTERESSADO: DIVISÃO JURÍDICA-MG/PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
ASSUNTO: Temas relativos a licitações e contratos administrativos tratados no âmbito da Câmara
Permanente de licitações e contratos administrativos instituída pela Portaria/PGF n.º 98, de 26 de fevereiro de
2013.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.
LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS. EXIGÊNCIA DE CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
SÓCIOAMBIENTAL NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO E
REGULARIDADE NO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DO IBAMA (CTF).
 
Desse modo, ante tudo o que foi exposto acima, conclui-se:

 
a) Os critérios e práticas de sustentabilidade serão exigidos por vezes como especificação técnica do objeto;
por vezes como obrigação da contratada; e por vezes como requisitos de habilitação técnica ou jurídica, seja
na execução dos serviços/obras contratados ou no fornecimento de bens, devendo ter como princípio a
preservação do caráter competitivo do certame;
 

b) Não se pode confundir critérios de aceitabilidade da proposta (critérios e práticas de sustentabilidade
exigidos como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada) com requisitos de
habilitação;
 
c) Diante de todas as normas de defesa do meio ambiente citadas neste parecer, a Administração tem a
prerrogativa e o dever legal e moral de exigir nas contratações públicas critérios de sustentabilidade
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socioambiental, entre eles o registro no Cadastro Técnico Federal, acompanhado do respectivo Certificado de
Regularidade válido, quando a Lei nº 6.938, de 1981 e a regulamentação pelo IBAMA assim o exigem
(atualmente o tema é regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013), sob pena de não
aceitação da proposta ou inabilitação da licitante, conforme o caso;
 

d) Portanto, a exigência é legal e não viola os artigos 27 a 31 da Lei Geral de Licitações e Contratos
Administrativos (Lei nº 8.666, de 1993);
 
Diante de todas as normas de defesa do meio ambiente citadas neste parecer, a Administração tem a
prerrogativa e o dever legal e moral de exigir nas contratações públicas critérios de sustentabilidade
socioambiental, entre eles o registro no Cadastro Técnico Federal, acompanhado do respectivo Certificado de
Regularidade válido, quando a Lei nº 6.938, de 1981 e a regulamentação pelo IBAMA assim o exigem
(atualmente o tema é regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013), sob pena de não
aceitação da proposta ou inabilitação da licitante, conforme o caso.

 
A partir da leitura dos diplomas acima citados, não há dúvidas de a questão ambiental deve ser observada em
procedimentos licitatórios realizados pela Administração Pública, na busca pela eficiência dos mecanismos
para obter melhor controle da preservação do meio ambiente.
 

Ademais, no que tange à normatização infraconstitucional, não é necessária qualquer inovação legislativa para
efetivar o mandamento constitucional, uma vez que a Lei nº 8.666/93 possui comandos que permitem a
contratação com requisitos ambientais de forma adequada e vantajosa para a Administração.”
 
Com foco nesta questão ambiental, o art. 12 da Lei das Licitações estabelece:

 
“Art. 12 Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados principalmente os
seguintes requisitos: ..... (omissis) .....
VII - impacto ambiental”. (Grifo nosso)
 
VAMOS VER A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 31, DE 3 DE DEZEMBRO 2009, QUE INTEGRA OS
DOCUMENTOS DESTA IMPUGNAÇÃO:
 

“Art. 2º São obrigadas ao registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais as pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos
potencialmente perigosos ao meio ambiente, bem como de produtos e subprodutos da fauna e flora, e demais
atividades passíveis de controle pelo IBAMA e órgãos estaduais e municipais de meio ambiente. (Redação
dada pela IN Ibama Nº 07, de 2011)”
 
§1º Para o enquadramento das atividades junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, deve ser utilizado o Anexo II desta Instrução Normativa.
(Redação dada pela IN Ibama Nº 07, de 2011)
 
ANEXO II - TABELA DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE
RECURSOS NATURAIS
 

7-4 - Fabricação de estruturas de madeira e móveis.
 
ANEXO III - CORRELAÇÃO INDICATIVA ENTRE O CADASTRO NACIONAL DE ATIVIDADES
ECONOMICAS E AS CATEGORIAS DO CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DE ATIVIDADES
POTENCIAMENTE POLUIDORAS E/OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS

 
7. Indústria de Madeira - serraria e desdobramento de madeira; preservação de madeira; fabricação de
chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada; fabricação de estruturas de madeira e de
móveis. (Grifo nosso).
 

Códigos CNAE (CARTÃO CNPJ) correspondentes à descrição do Anexo VIII da Lei 10.165
 
1629-3/01 Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis

 
1629-3/02 Fabricação de artefatos diversos de cortiça, bambu, palha, vime e outros materiais trançados,
exceto móveis
3101-2/00 Fabricação de móveis com predominância de madeira
 

Se por força do inciso III, art. 29 da Lei nº 8.666/93 os licitantes que estão em débito com a Fazenda Pública
ficam impedidos de participar do processo licitatório, porque não poderia haver previsão para que os
poluidores, em débito com a sociedade, com o meio ambiente e também com o Fisco, pois oneram os cofres
públicos com os danos causados, também sejam impedidos de participar da licitação ?
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Neste sentido, vale o registro do mestre Marçal Justen Filho sobre a condição estabelecida pelo § 1º, inc. I, do
art. 3º da Lei nº 8.666/93:
 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
§ 1º É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º
da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.”
 
Ou seja, o próprio § 1º, inc. I do art. 3º admite, de modo implícito, a adoção de qualquer forma discriminatória
desde que tenha pertinência e relevância para a seleção da proposta mais vantajosa. A parte final do
dispositivo examinado deve ser interpretada como consagrando o princípio da proporcionalidade.” (In
Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. São Paulo: Dialética, 2010. p. 83).
 

Em data mais recente, em 19 de janeiro de 2010, foi editada a Instrução Normativa nº 1, pela Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre
os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
 
Por meio da Revista Licitações e contratos – Orientações e jurisprudência, a Egrégia Corte de Contas da
União reafirmou o entendimento quanto às exigências de regularidade ambiental:

 
Na contratação para compra de bens, execução de obras ou prestação de serviços e na elaboração de projetos
básicos ou executivos devem ser observados os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na IN nº 01,
de 29 de janeiro de 2010, editada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Licitações e
contratos – Orientações e jurisprudência do TCU. p. 10)
 

(...)
“Para definir o objeto da licitação, o administrador deve estar atento as peculiaridades do mercado, as
diferentes exigências da Lei de Licitações e aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos na
IN/MPOG nº 01/2010. (Ibid., p. 148)
(...)
Nas compras deverão ser observadas ainda:
- especificação completa do bem a ser adquirido, sem indicação de marca;
- definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas;
- condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material;
- critérios de sustentabilidade ambiental previstos na IN/MPOG nº 01/2010” (Ibid., p. 210)”. (Grifo nosso)
 

Consagrando este entendimento, por meio do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, o Governo Federal
reafirmou seu posicionamento pela estrita observância do mandamento constante do art. 225 da Constituição
Federal/88, bem como do comando presente no art. 3º da Lei nº 8.666/93 – promoção do desenvolvimento
nacional sustentável – regulamentando o citado art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para
estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas
contratações realizadas pela administração pública federal, e instituindo a Comissão Interministerial de
Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP.
 
Em decorrência deste recentíssimo diploma, a administração pública federal direta, autárquica e fundacional e
as empresas estatais dependentes poderão adquirir bens e contratar serviços e obras considerando critérios e
práticas de sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento convocatório.

 
Observando a legislação vigente e a orientação jurisprudencial e doutrina existentes, o Professor Cristiano
Mansur de Freitas, Advogado Pós-Graduado, Assessor Jurídico da Universidade Estadual do Rio Grande do
Sul 2004/2006 e Encarregado da Assessoria Jurídica da Base de Abastecimento da Marinha do Brasil no Rio
de Janeiro/RJ, oferece exemplos práticos da aplicação destas novas exigências a título de qualificação técnica
em licitação:
 

“Por tal razão, primando pela eficiência, pela razoabilidade e sem deixar de observar a legalidade,
propomos a disposição de requisitos ambientais de forma genérica no edital, aplicados a todos os
fornecedores independentemente do seu ramo de atuação. A sugestão aqui referida seria com a seguinte
redação:
 
Apresentação de atestado(s)/certidão(ões) pertinente(s) dos órgãos competentes, conforme estabelece o art.
6º e seus incisos da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (MPOG) e registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do
IBAMA.
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Ademais, além da disposição expressa no edital, conforme mencionado, como requisito de habilitação
técnica, sugerimos ainda a criação de novo anexo ao edital licitatório: Declaração de Sustentabilidade
Ambiental, devendo ser preenchida e apresentada pelo licitante juntamente a toda a documentação
habilitatória”.
 
Nesse contexto, teríamos um edital que contempla, na totalidade, as exigências de quesitos ambientais,
comprometendo o fornecedor a apresentar, em momento próprio, sua habilitação técnica ambiental (atestados,
certidões, licenciamentos, etc.), sob pena não só de ter sua habilitação negada, mas também, por ter prestado
declaração falsa, de sofrer com as penalizações previstas tanto na Lei nº 8.666/93 como, em especial, na Lei
número 0.520/02 e no Decreto nº 5.450/05.
 

As exigências de comprovação de regularidade ambiental para fins de qualificação técnica e, por conseguinte,
habilitação, são de observância obrigatória para os interessados em participar de procedimentos licitatórios,
em face do previsto pelo inciso IV, art. 30, da Lei nº 8.666/93.
 
DO PEDIDO
 
Inicialmente, a Lei nº 8.666/93 trazia apenas a previsão no art. 6º, inciso IX, de que o projeto básico deveria,
entre outros elementos, ser “elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento”
 

Posteriormente, com o advento da Lei nº 12.349, de 2010, que incluiu no art 3º da Lei nº 8.666/93, como
princípio e objetivo da licitação, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, o tema ganhou força e
importância. Concluiu-se que o Estado, com seu poder de compra, poderia influir positivamente na questão,
criando demanda para que os produtos comercializados se adequassem cada vez mais aos critérios de
sustentabilidade.
 
No mesmo sentido, o TCU passou a cobrar diversas condutas da Administração na área de sustentabilidade
sócio ambiental e passou a exigir dos gestores as justificativas para a não realização dessas condutas.

 
Por fim, foi publicado o Decreto nº 7.746/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666/93,
especificamente para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável nas contratações públicas. Nesse sentido se encontra consolidada a legalidade e a obrigatoriedade
de se observar critérios de sustentabilidade nas licitações, desde que preservado o princípio da isonomia.
 

Neste ponto, importante trazer o que dispõe o já citado Decreto nº 7.746/2012 acerca de como deve agir a
Administração para dar efetividade ao tema:
 
“Art. 7º O instrumento convocatório poderá prever que o contratado adote práticas de sustentabilidade na
execução dos serviços contratados e critérios de sustentabilidade no fornecimento dos bens.
 
Art. 8º A comprovação das exigências contidas no instrumento convocatório poderá ser feita mediante
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio
definido no instrumento convocatório.”
 

Cabe ressaltar que a expressão "poderá" contida na norma deve ser sempre entendida como um poder-dever
para a Administração em decorrência do princípio da legalidade.
 
No caso concreto, o ponto de insurgência é a ausência de exigência no edital de que a fabricante do produto
esteja com o registro válido no CTF - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído conforme inciso II do art. 17 da Lei 6.938/81.

 
O registro do fabricante do produto no CTF assegura que o processo de fabricação ou industrialização de um
produto, em razão de seu impacto ambiental, está sendo acompanhado e fiscalizado pelo órgão competente.
 

As atividades que demandam o referido cadastro se encontram presente no Anexo I da INº 06/2013 do
IBAMA, incluindo-se, entre outras:
 
2-2. Fabricação e elaboração de produtos minerais não metálico tais como produção e material cerâmico,
cimento, gesso, amianto, vidro e similares;

7-4. Fabricação de estruturas de madeira e móveis
 
Considerando-se o status de princípio da licitação a que foi erigida a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável, cabe no momento analisar se a exigência do Registro válido no CTF da fabricante do produto se
apresenta como algo e necessário e obrigatório, de acordo com as normas vigentes.
 

Nesse sentido, o assunto já foi objeto de análise da Advocacia Geral da União, exposto através do Parecer nº
13º/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, assinado pelo Procurador-Geral Federal em 17 de novembro de
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2014, o qual teve como conclusão a possibilidade, e inclusive dever, de se incluir a exigência em questão
(documento integral em anexo).
 

Ressalta-se que o Parecer em questão não tem qualquer força normativa na atividade administrativa do Poder
Judiciário. Por outro lado, atribui-se à Advocacia Geral da União, entre outras funções, as atividades de
consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, possuindo corpo específico para analisar e instruir
sobre questões atinentes a licitações e contrato administrativos.
 
Sobre o assunto, assim concluiu referido parecer:

 
"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.
LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS. EXIGÊNCIA DE CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE
SUSTENTABILlDADE SÓCIOAMBIENTAL NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. EXIGÊNCIA DE
INSCRIÇÃO E REGULARIDADENO CADASTROTÉCNICOFEDERALDO IBAMA (CTF)
I - Os critérios e práticas de sustentabilidade serão exigidos por vezes como especificação técnica do objeto;
por vezes como obrigação da contratada; e por vezes como requisitos de habilitação técnica ou jurídica, seja
na execução dos serviços/obras contratados ou no fornecimento de bens, devendo ter como princípio a
preservação do caráter competitivo do certame.
II - Não se pode confundir critérios de aceitabilidade da proposta (critérios e práticas de sustentabilidade
exigidos como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada) com requisitos de
habilitação.
III - O Guia Prático de Licitações Sustentáveis da CjU/SP orienta quando se deve exigir a inscrição e
regularidade no CTF do IBAMA como critério de aceitabilidade da proposta ou como requisito de
habilitação.
IV - Diante de todas as normas de defesa do meio ambiente citadas neste parecer, a Administração tem a
prerrogativa e o dever legal e moral de exigir nas contratações públicas critérios de sustentabilidade
socioambiental, entre eles o registro no Cadastro Técnico Federal, acompanhado do respectivo Certificado de
Regularidade válido, quando a Lei nº 6.938, de 1981 e a regulamentação pelo IBAMA assim o exigem
(atualmente o tema é regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013). sob pena de
não aceitação da proposta ou inabilitação da licitante, conforme o caso.
V - Portanto, a exigência é legal e não viola os artigos 27 a 31 da Lei Geral de Licitações e Contratos
Administrativos (Lei nº 8.666, de 1993).
(...)”
 

Diante de todas as normas de defesa do meio ambiente citadas nesta Impugnação, a Administração tem a
prerrogativa e o dever legal e moral de somente adquirir produtos de procedência legal. Uma das formas de
comprovação da legalidade da procedência do produto é a comprovação de registro do fabricante do produto
no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do art. 17, inciso 11,
da Lei nº 6.938, de 1981 e da regulamentação pelo IBAMA, sob pena de não aceitação da proposta
(atualmente o tema é regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, devendo o Guia
ser atualizado nessa parte).
 
A Administração não é obrigada a adquirir produtos de procedência duvidosa, ou seja, de fabricantes que não
se encontrem regulares com o CTF do IBAMA (quando exigido), diante da potencialidade lesiva desses
produtos

 
Por fim, com relação à crítica feita de a exigência de regularidade da inscrição do fabricante do produto no
CTF se tratar de exigência de conduta de terceiros no certame, cabe uma reflexão a respeito de tal crítica.
 

Preliminarmente cabe esclarecer que o site do IBAMA permite a consulta da Autenticidade do Certificado de
Cadastro Técnico Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem possuir,
garantindo assim a sua validade. Ressaltamos que a Consulta Pública é meramente para consulta simples, não
garantindo a autenticidade do certificado, que deve possuir obrigatoriamente a chave de autenticidade.
 
Ou seja, o pregoeiro terá totais condições de, por si, só verificar a regularidade do fabricante do produto
oferecido pela licitante no site do IBAMA. Essa situação enfraquece a alegação de se tratar de uma exigência
de conduta de terceiros no certame.

 
Ademais, ainda com relação a essa crítica (exigência de conduta de terceiros), é preciso entender que se esta a
falar do que se denomina a "cadeia do bem" ou "o rastreamento da legalidade ambiental da cadeia produtiva
do bem que será adquirido pela Administração Pública". A Administração Pública contratante exige do
licitante/fornecedor, o licitante exige do fabricante do produto e toda a sociedade ganha com isso.
 

É uma situação semelhante à da compra de madeira para fabricação de móveis ou qualquer outro produto de
origem florestal. Essa matéria prima terá sempre que vir acompanhada da comprovação de sua origem legal.
A Administração somente deve comprar produto de origem florestal quando o fornecedor comprovar a origem
legal desse produto.
 
Nessa esteira, o fornecedor que participa de licitações deverá exigir a comprovação da regularidade no CTF
sempre que comprar produtos de seu fabricante, quando a legislação exigir que esse fabricante seja cadastrado
no CTF em relação a esse produto. Se o fabricante do produto porventura se negar a se regularizar ou manter-
se regularizado, deve o fornecedor/licitante descartar esse fabricante e buscar outro que comprove sua
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condição de regularidade, pelo menos se esse fornecedor tiver a intenção de contratar com a Administração
Pública.
 

Somente assim, com a "cadeia do bem" ou "o rastreamento da legalidade ambiental da cadeia produtiva do
bem que será adquirido pela Administração Pública", será possível cumprir o desiderato de promover o
desenvolvimento nacional sustentável, erigido a princípio da licitação, por força da alteração do art. 3º da Lei
nº 8.666, de 1993 pela Lei nº 12.349, de 2010."
 
Desta forma, e por tudo já exposto, o edital deve ser alterado com a inclusão da previsão de que, para os itens
enquadrados no Anexo I da INº 06/2013 do IBAMA, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar, que apresente o Comprovante de Registro do fabricante do produto no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido.

 
De acordo com a lei 8.666/93
 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de
2010) (Regulamento)
 
Solicitar o Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal do IBAMA, não infringe a ISONOMIA
E O CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME, pois muitas fábricas de quadros escolares e móveis já
cumprem as Normas Ambientais vigentes, e possuem o Certificado do Ibama, e várias empresas revendem em
muitas licitações públicas, produtos dos fabricantes licenciados pelo Ibama.

 
A presente licitação foi instaurada, na modalidade de Pregão Eletrônico, conforme Termo de Referência do
Edital.
 

Em razão dos fatos e fundamentos apresentados, que comprovam a necessidade de imediata modificação do
Edital da Licitação, respeitosamente requer:
 
1. O conhecimento da presente IMPUGNAÇÃO em face de sua legitimidade e tempestividade;

2. A concessão de efeito suspensivo à presente IMPUGNAÇÃO;
3. No mérito, a concessão de integral PROVIMENTO à presente IMPUGNAÇÃO, face à total pertinência dos
argumentos e fundamentos legais apresentados;
4. Que em razão do provimento da presente IMPUGNAÇÃO, seja realizada modificação no edital, para
inclusão de subitem contendo as seguintes exigências:
 
- Solicitar ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie
imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do
produto no Cadastro Técnico Federal do Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de
Regularidade válido com chave de Autenticação , Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de
1981, readequando o edital a Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, a qual trouxe
modificações à Instrução Normativa nº 31, de 3 de dezembro de 2009, conforme a Lei Federal nº
6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata.
 

Que o Fabricante do Quadro deverá estar escrito nas corretas categorias do Cadastro Técnico Federal:
 

TABELA DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS

Legenda de cobrança de TCFA: SIM - conforme Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981; SIM* - conforme Anexo VIII da Lei nº 6.938, de
1981, com especificação descritiva; NÃO - descrições não vinculadas ao Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, mas sujeitas à inscrição
no CTF/APP, por força de legislação ambiental

CATEGORIA CÓDIGO DESCRIÇÃO TCFA

Indústria de Madeira 7-4 Fabricação de estruturas de
madeira e móveis SIM

 
 
Preliminarmente cabe esclarecer que o site do IBAMA permite a consulta da Autenticidade do Certificado de
Cadastro Técnico Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem possuir,
garantindo assim a sua validade. Ressaltamos que a Consulta Pública é meramente para consulta simples, não
garantindo a autenticidade do certificado, que deve possuir obrigatoriamente a chave de autenticidade.

 



12/05/2022 22:36 SEI/MPAM - 0799000 - Decisão

https://sei.mpam.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=934268&infra_si… 13/24

Como demonstrado na impugnação, pretende a Administração adquirir produtos de madeira, ou seja, que
utiliza de recursos ambientais, pois, como demonstrado na impugnação e, ainda, conforme parecer da
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO (AGU):
Parecer nº. 13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU foi aprovado pelo Procurador-Geral Federal Marcelo de
Siqueira Freitas, em 17 de novembro de 2014, tornando-se opinião legal da instituição, com a orientação de
que “será exigido como critério de aceitabilidade da proposta quando for exigido registro no Cadastro Técnico
Federal – CTF do fabricante do produto a ser adquirido ou utilizado na prestação de serviços contratado pela
Administração”, sendo “exigido como requisito de habilitação quando o licitante desempenha diretamente as
atividades poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais, de modo que deverá obrigatoriamente estar
registrado no Cadastro Técnico Federal – CTF do IBAMA”.

 
Vários Pregões Eletrônicos Impugnados por nossa empresa, deferiram a referida Impugnação, e vão readequar
os seus editais solicitando o Cadastro Técnico Federal do IBAMA do fabricante do quadro, atendendo assim
as leis Ambientais vigentes, segue em anexo as decisões, e algumas estão nos avisos do sistema Comprasnet,
ou edital readequado, vamos ver:
 

 

Licitação Órgão Itens  Produtos

Pregão Eletrônico Nº 7/2019
UASG Nº 200340

Departamento de Polícia Federal

Academia Nacional de Polícia 1 e 3

Quadro Branco Em Cerâmica;

Quadro De Avisos Com Superfície


Em Cortiça

Pregão Eletrônico Nº 37/2019

UASG Nº 153152

Hospital Universitário Clementino

Fraga Filho 21 Quadro Branco

Pregão Eletrônico Nº 2/2019
UASG Nº 16035

17ª Brigada de Infantaria de Selva
17ª Base Logística 122 Quadro Branco

Pregão Eletrônico Nº 6/2019
UASG Nº 926659

PREFEITURA MUNICIPAL DE
PORTALEGRE 125 Quadro Aviso

Pregão Eletrônico Nº 2/2019
UASG Nº 160437

8º Regimento de Cavalaria
Mecanizado

298, 299,
300 e 301 Quadro Branco; Quadro De Aviso

Pregão Eletrônico Nº 1/2019
UASG Nº 160064 Colégio Militar de Brasília 208 Quadro Branco No Cavalete Com

Rodinhas
Pregão Eletrônico Nº 30/2019
UASG Nº 153061

Universidade Federal de Juiz de
Fora 5 Quadro Confeccionado Em MDF

Pregão Eletrônico Nº 3/2019
UASG Nº 160443 63º Batalhão de Infantaria 36, 37 Quadro Branco Em Fórmica Branca

Brilhante
Pregão Eletrônico Nº
10288/2019 UASG Nº 925998

Agência de Modernização da
Gestão de Processos 13 ao 16 Quadro Branco e Quadro Cortiça

Madeira
Pregão Eletrônico Nº 2/2019
UASG Nº 160134

Centro de Instrução de Operações
Especiais

36,37 e
49 Quadro Branco e Quadro de Avisos

Pregão Eletrônico Nº 675/2019
UASG Nº 943001

GOVERNO DO ESTADO DO
CEARÁ 12 Quadro de Avisos

Pregão Eletrônico Nº 1003/2019
UASG Nº 153049

Centro Universitário Norte do
Espírito Santo 20 e 22 Quadro de Aviso e Quadro Branco

Pregão Eletrônico Nº 1/2019
UASG Nº 152430

INSTITUTO FEDERAL DE
SERGIPE/CAMPUS ITABAINA

10 ao 16 e
20

Lousa Branca de Vidro Temperado,
Quadro Branco, Quadro Aviso, Tela
Projeção

Pregão Eletrônico Nº 3/2019
UASG Nº 160443 63º Batalhão de Infantaria 36 e 37 Quadro Branco

Pregão Eletrônico Nº
10288/2019 UASG Nº 925998

Agência de Modernização da
Gestão de Processos 13 ao 16 Quadro Branco e Quadro Cortiça

Madeira
Código da UASG: 154618
Pregão Eletrônico Nº 8/2020

Instituto Federal Baiano - Campus
Governador Mangabeira 9 Quadro Branco

Código da UASG: 926639
Pregão Eletrônico Nº 18/2020

FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO
DE SOUZA - FHAS/SP '29 Quadro de Avisos com Porta de Vidro

Código da UASG: 926655
Pregão Eletrônico Nº 3/2020

CONSELHO FEDERAL DE
ODONTOLOGIA

115 ao
119

Quadro Branco, Quadro de Aviso e
Quadro Magnético

Código da UASG: 155630
Pregão Eletrônico Nº 5/2020

Colégio Pedro II - Campus São
Cristovão I 54 Mural

Código da UASG: 155023
Pregão Eletrônico Nº 5/2020

Hospital Universitário Lauro
Wanderley 18 Quadro de Avisos

Código da UASG: 925538
Pregão Eletrônico Nº 3/2020

Secretaria de Estado da
Administração e dos Recursos
Humanos

24 ao 26 Expositor Tipo Vitrine

Código da UASG: 926659
Pregão Eletrônico Nº 20/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE
PORTALEGRE 1 Quadro Branco

Código da UASG: 926659 PREFEITURA MUNICIPAL DE 53 Quadro Branco
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Pregão Eletrônico Nº 41/2020 PORTALEGRE
Código da UASG: 925091
Pregão Eletrônico Nº 4/2020

PMSP - Subprefeitura Vila
Maria/Vila Guilherme

23, 24 e
25 Quadro Branco e Quadro de Avisos

Código da UASG: 925302
Pregão Eletrônico Nº 378/2019

Secretaria de Estado da
Administração da Paraíba 13 Cavalete Flip Chart

Portal de Compras Públicas
Pregão Eletrônico Nº 001/2020 Prefeitura Municipal de Macaíba 32 e 33 Quadro Branco

Portal de Compras Públicas
Pregão Eletrônico Nº 013/2020 Prefeitura Municipal de Mossoró 182 e 183 Quadro Branco e Quadro de Avisos

Portal de Compras Públicas
Pregão Eletrônico Nº 013/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE
IPANGUAÇU 156 e 157 Quadro Branco

Portal de Compras Públicas
Pregão Eletrônico Nº 34/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE
MARIANA PIMENTEL 19 Biombo

Pregão Eletrônico BEC OFERTA
DE COMPRA N°
090157000012020OC00266

Hospital Regional Sul 1 Quadro Escolar

Pregão Eletrônico BEC OFERTA
DE COMPRA N°
090173000012020OC00145

Centro de Atenção Integrada em
Saúde Mental “Philippe Pinel” 1 ao 3 Quadro Branco

Licitações-e Licitação [nº
827715] Pregão Eletrônico Nº
032/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE
BOM JESUS DA LAPA Lote 3 Quadro Branco

Licitações-e Licitação [nº
827715] Pregão Eletrônico Nº
075/2020

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
MARINGÁ 1 ao 3 Quadro Branco

Licitações-e Licitação [nº
834790] Pregão Eletrônico Nº
003/2020

Universidade Estadual da Paraíba –
UEPB 15 Lousa de Vidro

Licitações-e Licitação [nº
838083] Pregão Eletrônico Nº

Prefeitura Municipal de Ribeirão
Preto 2 e 4 Quadro Branco e Quadro de Avisos

 

Vários Pregões Eletrônicos abaixo, já contemplam no edital as normas ambientais previstas em lei, sem
pedido de Impugnação nenhuma, solicitando o Cadastro Técnico Federal do IBAMA ao fabricante do quadro,
segue em anexo os editais, vamos ver:
 

Licitação Órgão Itens  Produtos

Pregão Eletrônico Nº 4/2019
UASG Nº 154419

Fundação Universidade Federal
do Tocantins 32 ao 35 Placa de inauguração

Pregão Eletrônico Nº 2/2019
UASG Nº 160342

BASE ADMINISTRATIVA DA
GUARNIÇÃO DE NATAL 96 e 97 Quadro branco

Pregão Eletrônico Nº 94/2018
UASG Nº 150244

Hospital Universitário Walter
Cantidio 39 Quadro Branco

Pregão Eletrônico Nº 45/2019
UASG Nº 926775

FUNDO ESTADUAL DE
SAÚDE 11 e 22 Quadro de Cortiça; Quadro

Branco Magnético

Pregão Eletrônico Nº 50/2018
UASG Nº 153065

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Universidade Federal da Paraíba 36,40,41, 55

Lousa Vidro Temperado;
Quadro Claviculário; Quadro

De Avisos;

Pregão Eletrônico Nº 45/2019
UASG Nº 926775

FUNDO ESTADUAL DE
SAÚDE 11 e 22  Quadro em Cortiça; Quadro

Branco

Pregão Eletrônico Nº 9/2019
UASG Nº 160348

5º Batalhão de Engenharia de
Construção 1 ao 3 Placa de Acrílico

Pregão Eletrônico Nº 50/2018
UASG Nº 153065

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Universidade Federal da Paraíba 35,36,40,41,55 Lousa em Vidro, Quadro

Claviculário, Quadro de Avisos

Pregão Eletrônico Nº 45/2019
UASG Nº 926775

FUNDO ESTADUAL DE
SAÚDE 11 e 22 Quadro em Cortiça e Quadro

Branco

Pregão Eletrônico Nº 11/2019
UASG Nº 158150

Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Amapá 11,12,30,31,36

ao 42
Cavalete, Claviculário, Lousa
Quadro Branco, Púlpito em
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Acrílico, Quadro alumínio com
vidro, Quadro branco com
proteção de vidro, Quadro
branco magnético, Quadro
cortiça, Quadro de aviso

Pregão Eletrônico Nº 37/2019
UASG Nº 153152

Hospital Universitário
Clementino Fraga Filho 21 Quadro Branco

Pregão Eletrônico Nº 20/2019
UASG Nº 153028

Escola de Farmácia e
Odontologia de Alfenas 54 Quadro de Avisos

Código da UASG: 160342
Pregão Eletrônico Nº 2/2020

BASE ADMINISTRATIVA DA
GUARNIÇÃO DE NATAL

175, 176, 192,
193 e 198

Quadro Branco, Quadro de
Avisos e Flip Chart

Código da UASG: 926639
Pregão Eletrônico Nº 18/2020

FUNDAÇÃO HÉLIO
AUGUSTO DE SOUZA -
FHAS/SP

27 e 28 Quadro Branco

Código da UASG: 80020
Pregão Eletrônico Nº 32/2020

Tribunal Superior do Trabalho -
18ª Região/GO 5 Quadro Magnético

Código da UASG: 160202
Pregão Eletrônico Nº 2/2020

3º Batalhão de Engenharia de
Construção 62 Quadro de Avisos

Código da UASG: 153079
Pregão Eletrônico Nº 55/2020

Universidade Federal do Paraná -
Pró-Reitoria de Administração -
Departamento de Serviços Gerais

38, 51 ao 58

Lousa de Vidro, Quadro
Personalizado, Quadro

Magnético, Quadro Branco e
Quadro de Avisos

Código da UASG: 160192
Pregão Eletrônico Nº 14/2020

BASE DE ADMINISTRAÇÃO
E APOIO DA 5º DE 3 Galeria em MDF

Código da UASG: 160403
Pregão Eletrônico Nº 10/2020

6ºGrupo de Artilharia de
Campanha 3, 38 e 66 Quadro Branco e Quadro de

Avisos

Código da UASG: 158450
Pregão Eletrônico Nº 3/2020

Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tec. do Mato Grosso
do Sul - Campus Corumbá

17 Lousa de Vidro

Código da UASG: 160360
Pregão Eletrônico Nº 6/2020

6º Batalhão de Comunicações
Divisionário 114 Quadro Branco

Código da UASG: 120626
Pregão Eletrônico Nº 9/2020

GRUPAMENTO DE APOIO DE
PIRASSUNUNGA 3 e 6 Lousa de Vidro Magnética

Portal de Compras Públicas
Pregão Eletrônico Nº 9-

003/2020sSAUDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE
BARCARENA 100 Quadro de Avisos

Portal de Compras Públicas
Pregão Eletrônico Nº 02/2020 Prefeitura Municipal de Esteio 40 Quadro Branco

Portal de Compras Públicas
Pregão Eletrônico Nº

005/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE
APODI 152 ao 155 Quadro Branco e Quadro de

Avisos

Pregão Eletrônico BEC
OFERTA DE COMPRA N°
820900801002020OC00396

Prefeitura Municipal de Bauru Lote 3 Quadro Branco

Licitações-e Licitação [nº
828540] Pregão Eletrônico Nº

14.032/2020
PREFEITURA DE SANTOS Lotes 3 e 4 Quadro Branco e Quadro de

Avisos

Licitações-e Licitação [nº
831971] Pregão Eletrônico Nº

09041/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOÃO PESSOA 1 e 2 Lousa de Vidro

Licitações-e Licitação [nº
839294] Pregão Eletrônico Nº

2020/02707 (7421)

Banco do Brasil S.A. 1 e 2 Quadro Branco, Flanelógrafo e
Cavalete Flip Chart
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Licitações-e Licitação [nº
839905] Pregão Eletrônico Nº

244/2020
Prefeitura Municipal de Resende 1 Quadro de Avisos com Porta de

Vidro

 
E outro exemplo que reforça o nosso pedido é o Pregão Eletrônico nº 3/2019 - Código UASG 160474 do 4º
BATALHÃO DE INFANTARIA LEVE que foi Revogado e segue decisão em anexo:
 

DECISÃO DO PREGOEIRO: “Essa comissão decidiu por ACEITA-LO, conforme DIEx nº 12-Salc/4ºBIL de 7
de fevereiro de 2020, para o Sr Ordenador de Despesas do 4º BIL: 1. Versa o presente expediente sobre um
pedido de impugnação ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64081.000455/2019-73 que tem como objeto o
registro de  preço para eventual aquisição de Material de Consumo e Permanente de Manobra e
Patrulhamento. a. O pedido de impugnação foi realizado pela empresa MULTIQUADROS E VIDROS LTDA,
via e-mail datado de 05 de fevereiro de 2020, às 14:54 horas no uso do direito previsto no art. 24, do Decreto
10.024, de 20 de setembro de 2019, interessado em participar do pregão nº003/2019. b. Sustenta a pugnaz
que, em relação a especificação dos itens que possuem como principal matéria-prima/estruturada a madeira,
e conforme lei ambientais vigentes, a atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada na Instrução
Normativa IBAMA nº 6, de 15/03/2013, e os órgãos públicos têm que cumprirem as leis ambientais vigentes,
solicitando os fabricantes de quadros que estejam registrados no Cadastro Técnico Federal do IBAMA,
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de Autenticação. 2. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE a. Nos termos disposto do art. 24, do Decreto 10.020, de 20 de setembro de 2019, é
cabível a impugnação, Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico,
na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. b.
Desse modo, observa-se que a Impugnante encaminhou sua petição, via e-mail licita4bil@gmail.com, no dia
05 de fevereiro de 2020, às 14:54 horas e, considerando que a abertura da sessão pública do pregão está
agendada para o dia 11 de fevereiro de 2020 às 10h, a presente impugnação apresenta-se tempestiva. 3.
MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO ACOLHO A PRESENTE IMPUGNAÇÃO EM ATENDIMENTO AO
PARECER DADO PELA EQUIPE TÉCNICA “Diante do fato exposto, o pedido de impugnação é procedente.
Portanto será realizada uma avaliação e readequação do Edital. Todas as modificações serão respaldadas
sob a Instrução Normativa nº 6, de 15/03/2013, a fim de cumprir as leis ambientais vigentes". 4.
CONCLUSÃO Por todo o exposto, decide este pregoeiro dar provimento à impugnação apresentada pela
MULTIQUADROS E VIDROS LTDA. Informamos ainda, que a data de realização do certame licitatório será
alterada."
 
5. Requer, ainda, a republicação das previsões editalícias, escoimadas dos vícios apontados, reabrindo-se o
prazo inicialmente previsto, conforme § 4°, do art. 21, da Lei nº 8666/93.

 
6. E, por fim, requer que, no caso de indeferimento da presente peça, o que se levanta a título meramente
argumentativo, seja a mesma remetida à autoridade hierárquica imediatamente superior, para que tome ciência
do assunto aqui tratado e emita seu parecer.
 

Sendo o Amparo Legal para solicitação do Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro
Técnico Federal do Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de
Autenticação, Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981, conforme a Lei Federal nº
6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata. Nesse sentido, o assunto já foi
objeto de análise da Advocacia Geral da União, exposto através do Parecer nº
13º/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, assinado pelo Procurador-Geral Federal Marcelo de Siqueira
Freitas, em 17 de novembro de 2014.
 
O advento da Lei nº 12.349, de 2010, que incluiu no art 3º da Lei nº 8.666/93, como princípio e objetivo da
licitação, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, que por fim, foi publicado o Decreto nº
7.746/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666/93, especificamente para estabelecer critérios, práticas
e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas. Nesse
sentido se encontra consolidada a legalidade e a obrigatoriedade de se observar critérios de sustentabilidade
nas licitações, desde que preservado o princípio da isonomia.

 
Preliminarmente cabe esclarecer que o site do IBAMA permite a consulta da Autenticidade do Certificado de
Cadastro Técnico Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem possuir,
garantindo assim a sua validade. Ressaltamos que a Consulta Pública é meramente para consulta simples, não
garantindo a autenticidade do certificado, que deve possuir obrigatoriamente a chave de autenticidade, além
da comprovação de não existir nenhum débito com o Ibama, assim como é solicitado em várias certidões
negativas.
 

Ou seja, o pregoeiro terá totais condições de, por si, só verificar a regularidade do fabricante do produto
oferecido pela licitante no site do IBAMA. Essa situação enfraquece a alegação de se tratar de uma exigência
de conduta de terceiros no certame.
 
O registro do fabricante do produto no Certificado Técnico Federal do Ibama assegura que o processo de
fabricação ou industrialização de um produto, em razão de seu impacto ambiental, está sendo acompanhado e
fiscalizado pelo órgão competente.

 
A Administração não é obrigada a adquirir produtos de procedência duvidosa, ou seja, de Fabricantes que não
se encontrem regulares com o Cadastro Técnica Federal do IBAMA, diante da potencialidade lesiva desses
produtos.
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Termos em que,

 
Pede e deferimento
 

Atenciosamente,
 
Dalmira Olinda Costa Santos

Multi Quadros e Vidros Ltda.
 

2.2. DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS
 
Ab initio, é necessário observar se o interessado atende às exigências emanadas do repositório legal das licitações

públicas, particularmente, aquelas decorrentes do texto dos §§ 1º e 2º, do art. 41, da Lei nº 8.666/93 c/c o art. 13 do ATO PJG 389/2007.
 
Rezam esses dispositivos que qualquer cidadão e/ou pretenso licitante é parte legítima para impugnar edital de

licitação, desde que o façam, respectivamente, até o até o quinto e segundo dia útil anterior à data fixada para a realização da sessão
inaugural do certame.

 
Dessa regra se desdobram alguns requisitos que devem ser adimplidos quando de eventual impugnação dirigida ao

órgão público licitante, são eles: legitimidade, interesse, a existência de um ato administrativo, fundamentação e tempestividade.
 
O primeiro desses pressupostos dispensa maiores comentários ante a clarividência da norma mencionada alhures, isto

é, qualquer cidadão é parte legítima.
 
Obviamente, o segundo requisito apontado decorre dessa acepção de legitimidade, pois mesmo que não se trate de

pretenso licitante com interesse concreto e pontualmente direcionado às regras do cotejo, o interesse da parte legitimada pela regra
sobredita pode estar revestido do mero e simples anseio de se satisfazer com o cumprimento estrito da lei.

 
Na verdade, cremos que a intenção do legislador foi justamente a de conferir ao procedimento licitatório o mais amplo,

acessível e rigoroso sistema de fiscalização.
 
O terceiro ponto a ser observado decorre certamente da consequência lógica do instituto ora em estudo. É dizer, só se

pode questionar, esclarecer ou impugnar algo que existe. In casu, um ato administrativo instrumentalizado sob a forma de um
documento público.

 
Consequentemente, eventual objeção a um ato administrativo deve trazer consigo suas razões fundamentais

específicas, mesmo que simplesmente baseada em fatos, de forma a evitar que a oposição seja genérica, vaga e imprecisa. A peça em
análise preencheu, também, esse requisito ao indagar pontualmente o entendimento de determinada regra do edital.

 
Por derradeiro, há o pressuposto que condiciona o exercício dessa faculdade a determinado lapso temporal, de forma

que, ultrapassado o limite de tempo em que se poderia interpor os questionamentos reputados necessários, deixa de existir o direito
conferido pela Lei àquela particular situação.

 
No caso corrente, a manifestação partiu de pretenso licitante e, por isso, o juízo de admissibilidade deve lastrear-se nas

disposições do §2º, art. 41 da Lei Licitatória.
 
Com termos semelhantes dispõe, também, o subitem 23.1. do Edital, estipulando que:
 

22.1. Até o dia 06/04/2022, 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, mediante petição, que deverá obrigatoriamente (art. 10, caput,
da Lei nº 12.527/2011) conter a identificação do Impugnante (CPF/CNPJ).
 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica (preferencialmente), pelo email
licitacao@mpam.mp.br, no horário local de expediente da Instituição, até às 14 horas (horário local) da data
limite fixada ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante do Rodapé, endereçado à Comissão
Permanente de Licitação.
 
24.3. (correto: 22.3)  Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação, no prazo de até 02 (dois) dias úteis
contados da data de recebimento da petição, prorrogáveis desde que devidamente justificado, limitado ao dia
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anterior à data prevista de abertura, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
Edital e dos Anexos.
 

Faz-se necessário, contudo, estabelecer os critérios a serem utilizados na contagem desse prazo.
 

Sobre o tema, segue lição de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes1,
 

“A contagem do prazo para impugnação se faz com a observância da regra geral do art. 110 da Lei nº
8.666/93, tendo por termo inicial a data estabelecida para a apresentação da proposta”2. Para facilitar o
entendimento, exemplifica-se a seguinte situação:

O dia 19 foi fixado para a realização da sessão e, na forma da contagem geral de prazos, não se computa o dia
do início. O primeiro dia na contagem regressiva é o dia 18; o segundo, o dia 17. Portanto, até o dia 16, último
minuto do encerramento do expediente no órgão, poderá o licitante e qualquer cidadão impugnar o edital ou
requerer esclarecimentos. (...)
Caso a impugnação seja oferecida fora do prazo, não deve ser conhecida com essa natureza, mas merece ser
respondida, como qualquer documento que é dirigido à Administração.

 
Utilizando-se da explanação apresentada, no particular caso sob exame tem-se que a licitação está marcada para

iniciar-se em 12/04/2022, ocasião em que será realizado o credenciamento e a abertura das propostas dos licitantes, e, pela contagem
regressiva dos 3  (três) dias úteis, até o dia 06/04/2022, último minuto do encerramento do expediente no órgão (14:00 horas -
horário local), poderia o interessado requerer esclarecimentos, conforme demonstrado no dispositivo editalício supracitado.

 
Como dito alhures, a impugnante,  Senhora DALMIRA OLINDA COSTA SANTOS, representando a empresa

MULTI QUADROS E VIDROS  LTDA.,  interpôs sua  solicitação  no dia 05/04/2022, às 15h.35min.,  via e-mail, ao endereço
institucional deste Comitê. Portanto, a peça trazida a esta CPL é julgada como INTEMPESTIVA.​

 
Sendo assim, passemos à análise do pedido.
 
3. RAZÕES DE DECIDIR
 
Vale ressaltar, em caráter preliminar, que as disposições constantes do instrumento convocatório procuram alinhar-se,

estritamente, aos auspícios dos princípios e regras legais que disciplinam o procedimento licitatório, estabelecidos quer na  Lei  n.
° 8.666/1993, Estatuto Nacional de Licitações e Contratos Administrativos, quer na Constituição Federal de 1988, bem como, frisa-
se, seguindo-se os mais lúcidos preceitos da doutrina de escol e da jurisprudência majoritária.

 
Nesse sentido, é mister que o dever administrativo de adotar critérios claros, objetivos e legais durante a análise das

documentações dos concorrentes em uma licitação decorre da obrigação da Administração Pública manter plena transparência de seus
atos, a fim de definir qual licitante reúne condições de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento de
seus deveres, sem desviar-se da observância necessária do princípio da igualdade entre os licitantes, estimulando o caráter competitivo
da licitação, constante no artigo 3.º da Lei n.º 8.666/93, abaixo disposto:

 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da  legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos. (grifo nosso)
 

 

Inicialmente, convém destacar que, da análise da peça aviada, vê-se que a íntegra da impugnação da pretensa licitante
já foram respondidas em ocasiões passadas, de certames do mesmo objeto, mantendo-se os argumentos fáticos e juridicos
expostos quando da expedição da DECISÃO Nº 2.2021.CPL.0587111.2020.01691, DECISÃO Nº 6.2020.CPL.0443615.2019.016911
e , devidamente disponível no link de acesso público: https://www.mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoes-finalizadas

 
Pois bem, da análise do pedido colacionado, verifica-se como contraponto, a observância ao princípio da competição

ou ampliação da disputa nos certames públicos, de modo a evitar dispositivos ou termos do instrumento convocatório que possam
restringir o caráter competitivo do certame. O parágrafo segundo do art. 2º, do Decreto nº 10.024/19 e o art. 4º do Decreto nº 3.555/00
fazem referência a este princípio, como se pode verificar abaixo:

 
DECRETO Nº 3.555, DE 8 DE AGOSTO DE 2000.
Art.  4º    A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da

https://www.mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoes-finalizadas
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celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e
comparação objetiva das propostas.
Parágrafo único.    As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,
a finalidade e a segurança da contratação.
 
DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019
Art. 2º  O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

[...]
§ 2º  As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

 
No caso concreto, o intuito é o de garantir a possibilidade de participação de empresas que se encontrem em igual

condição diante do objeto da licitação em epígrafe, evitando-se situações que conduzam ao entendimento restritivo, ampliando-se a
persecução de proposta mais vantajosa para a Administração.

 

Nesse prumo, a Lei de licitações e contratos administrativos (Lei n.º 8.666/93) prevê, em seu inciso I, § 1o do art. 3º, o
seguinte:

 
§ 1o  É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o
disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei n.º 8.248, de 23 de outubro de 1991. (g. n.)

 
Ainda, a Côrte de Contas da União entende que "a restrição à competitividade, causada pela ausência de informações

essenciais no instrumento convocatório, é causa que enseja a nulidade da licitação." ACÓRDÃO 1556/2007 - PLENÁRIO (Sumário).
 
Cabe esclarecer a priori que o Edital em espeque trata de simples aquisição/fornecimento de materiais e, considerando

que a empresa licitante para exercer sua atividade deve cumprir todas as exigências legais, cabe aos órgãos competentes a fiscalização,
tanto das empresas que comercializam quanto das que fabricam, e isso independentemente do objeto a ser licitado.

 
Outrossim, enfatiza-se que o presente certame não pretende contratar empresa que exerça atividade potencialmente

poluidora, pois trata-se de aquisição de materiais. A atividade potencialmente poluidora se refere apenas à fabricação, sendo certo que
o objeto do presente certame é o fornecimento de materiais (produto final).

 
Como o objeto da presente licitação é a aquisição de quadro branco, de planejamento e de avisos, a própria fabricação

deste material deverá ser fiscalizada na sua origem (fabricação), não cabendo a este órgão licitante, quaisquer ingerência na fiscalização
e eventual aplicação de penalidade pelo descumprimento de eventual norma de fabricação do bem sob análise, notadamente no
momento do processamento da licitação.

 
Ademais, o edital do certame em seu Anexo II -  Minuta da Ata de Registro de Preços, estabelece dentre as

obrigações da Contratada que: "Cláusula Quinta - Do Fornecimento e Execução do Objeto - A FORNECEDORA deverá efetuar a
entrega do objeto contratado dentro do prazo e de acordo com as especificações constantes do Edital da licitação e deste Instrumento,
observando estreitamente as prescrições e as recomendações do fabricante, a legislação estadual ou municipal, se houver, bem como
outras normas correlatas, ainda que não estejam explicitamente aqui citadas.  Subcláusula Terceira. Responsabilizar-se pelo
transporte dos produtos, desde o local da embalagem até a sua entrega no endereço indicado pela CONTRATANTE."

 
Nesse sentido, é o entendimento Jurisprudencial em caso análogo:
 

“TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.51.01.004910-9
RELATOR : DESEMBARGADOR FEDERAL POUL ERIK DYRLUND
APELANTE : TECTENGE - TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA ADVOGADO : AROLDO MOITINHO
FERRAZ E OUTROS

APELADO : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ORIGEM : TRIGÉSIMA VARA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO (200851010049109)
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EMENTA ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA
EDITALÍCIA. CERTIFICADO DO IBAMA EXIGÍVEL SOMENTE NA CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO. INCONFORMISMO DE CANDIDATA DERROTADA QUANTO À AUSÊNCIA DE
RIGIDEZ DO EDITAL. CONJECTURAS ACERCA DA POSSIBILIDADE DE OFENSA AO
INTERESSE PÚBLICO. INVIABILIDADE.
1) É a Administração quem define as qualificações que entende por bem exigir dos candidatos a certame
licitatório, segundo o seu juízo reservado de adequação e razoabilidade, à luz do objeto do certame. In casu,
inexiste qualquer perplexidade no fato de a exigência do referido Certificado do IBAMA ser exigível apenas
no momento da contratação. A compreensão em contrário demandaria a demonstração, por parte do apelante,
de que um importante documento público (o Certificado em testilha) expedido por uma Autarquia (o IBAMA)
seria mais ou menos “confiável”, e portanto mais ou menos “válido”, conforme a época da sua expedição, o
que se mostra hipótese deveras esdrúxula.

2) Mesmo que, hipoteticamente, existisse alguma impropriedade de tal ordem, a invalidade do documento em
si – ou mesmo a falta de sua exigência no Edital, nos termos em que gostaria o recorrente –, é matéria que só
poderia ser adequadamente questionada em bases abstratas, o que é evidentemente inapropriado, nesta sede,
em que se cuida de suposta violação de direito subjetivo concreto, ligado à satisfação de interesse particular,
ainda mais quando buscado por meio de mandado de segurança, via esta não manejável a partir de meras
conjecturas, como é cediço.
3) Não pode o ora apelante, assim, imiscuir-se nessa esfera reservada, alçando-se à condição de árbitro de que
tipo de exigências “deveria” a Administração instituir, à luz do que ele, particular, entende mais adequado;
exigência esta que, acaso existisse, “coincidentemente” aproveitaria ao próprio apelante, pois que levaria seu
concorrente à eliminação. Noutras palavras, o fato de o apelante ser o candidato mais qualificado, perante si
próprio – seria aberrante estar em juízo se entendesse algo diferente –, não supõe que seja o mais qualificado,
passe-se o truísmo, perante os critérios de seleção instituídos no Edital, à luz das necessidades específicas da
Administração Pública.
4) Nego provimento ao recurso” (grifado).

 
Quanto à exigência do Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal do IBAMA, em detrimento ao

objeto ora licitado, convém transcrever o teor do artigo 3º, § 1º, inciso I c/c artigo 30, inciso II, da Lei nº 8.666/93. Vejamos:
 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de
2010) (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

§ 1o É vedado aos agentes públicos:
 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o
disposto nos §§ 5o  a 12 deste artigo e no  art. 3o  da Lei no  8.248, de 23 de outubro de 1991;                         
     (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

(...)

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

 
Assim, à luz do inciso IV do art. 30 acima transcrito, cumpre verificar se a exigência em questão encontra-se amparada

em lei especial e, em caso afirmativo, se tal requisito está em sintonia com os princípios de razoabilidade e de proporcionalidade em
face da natureza da licitação e dos produtos a serem contratados. No presente caso, verifica-se não ser necessário, uma vez que se trata
de produto final em que o "madeira e derivados" já deve estar pronto e acabado.

 
De outro sorte, é nobre o esforço dos agentes públicos no sentido de resguardar os recursos ambientais com o intuito

de promover o bem estar dos seus habitantes e das futuras gerações. Contudo, a inclusão ora pretendida pela Impugnante NO CASO
CONCRETO, poderia culminar na limitação de empresas interessadas em participar, perdendo a Administração Pública, possíveis
proponentes potenciais e capazes plenamente de atender ao objeto.

 
Em relação ao Cadastro Técnico Federal no IBAMA, cumpre ressaltar que:
 

“O Cadastro Técnico Federal é uma obrigação ambiental direta fundada na Lei n. 6938/81, possuindo também
impactos em obrigações tributárias ligadas à seara ambiental, sendo sua gestão efetivada pelo IBAMA. O

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
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Cadastro Técnico Federal se subdivide em dois tipos de registros: 1) Cadastro Técnico Federal de Atividades
e Instrumentos de Defesa Ambiental; 2) Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais.
Junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental deve ser feito o registro
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à consultoria técnica sobre problemas ecológicos e
ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. Já em relação ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, deve ser feito o registro obrigatório de
pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras ou à extração, produção,
transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de
produtos e subprodutos da fauna e flora.

[...]
Sob o ângulo do direito ambiental, a Lei n. 6938 prevê que Cadastro Técnico Federal de Atividades e
Instrumentos de Defesa Ambiental (art. 9º, VIII) e o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente
poluidoras ou utilizadoras dos recursos ambientais (art. 9º, XII) são instrumentos da Política Nacional do
Meio Ambiente, ou seja, sua função é dotar os órgãos públicos ambientais de mecanismos e informações
que viabilizem o controle e proteção do meio ambiente, com exercício de limitações administrativas e
exercício do regular poder fiscalizatório. Possuir o CTF (Cadastro Técnico Federal) é uma obrigação
ambiental, com índole administrativa, sendo que sua ausência ou vício consubstancia-se em infração
administrativa.” (GOMES, Marcelo Kokke. Cadastro Técnico Federal: instrumento de efetivação da Política
Nacional do Meio Ambiente.  Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina,  ano 19,  n.
4072, 25 ago. 2014. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/29338. Acesso em: 10 fev. 2020.) (grifado).
 

Cumpre sublinhar que o denominado Cadastro Técnico Federal constitui documento cuja existência legal encontra
amparo no art. 17, I e II, da Lei n.º 7.804/89, que alterou a redação original da Lei n. 6.938/81, litteris:

 
Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA:                     (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989)

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de
pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à
indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva
ou potencialmente poluidoras;                         (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades
potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e
flora.                           (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989)
 

Sobre matéria semelhante, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, através do Processo LCC - 10/00690617
– Relatório de Instrução Preliminar DLC - 281/2011, assim se manifestou acerca da exigência  do Certificado de Regularidade do
Cadastro Técnico Federal do IBAMA:

 

"Vê-se, no entanto, que o caput do artigo em tela é claro ao dispor que o referido instrumento ambiental ficará
sob a égide fiscalizatória exclusiva do IBAMA, circunstância que afasta de per si toda e qualquer tentativa de
inserção editalícia desse requisito nos certames realizados pelos órgãos e entidades que objetivem a aquisição
de móveis escolares."
"Ora bem, em se tratando de questão afeta ao círculo estrito das atribuições institucionais do Ibama – e, sendo
assim, estranha aos propósitos genéricos da Secretaria de Estado da Educação, bem como ao propósitos
contratuais inerentes ao específico objeto desta licitação -, não há como se admitir em seus editais a presença
de tal exigência, mesmo porque a norma licitatória contida no inciso IV do art. 30 da Lei n. 8.666/93 – se
acaso invocada para emprestar esteio a este requisito editalício – haveria de ser interpretada (para efeito de
rigorismos técnicos especiais) em coordenação com os preceitos constitucionais em vigor, sobretudo os
princípios da isonomia e da livre iniciativa, previstos nos artigos 5º e 170 da Constituição Federal, no sentido
de lhes dar a concreção devida para sua efetiva realização, a teor do disposto no art. 37, XXI, da Lei n.
8.666/93.​"
[...]

“Ao exigir determinada certificação, a Prefeitura excluiu do certame, empresas que não cumpram os requisitos
para a obtenção de certificação, mas que, apesar disso, possam se encontrar em perfeitas condições de
executar satisfatoriamente o objeto licitado. Embora a Lei não proíba exigir atestados para a qualificação
técnica do profissional, ao mesmo tempo estabelece limites para tais exigências.”

 
No que tange à qualificação técnica, exigida na modalidade Pregão, veja-se o entendimento de Marçal Justen Filho:
 

“O pregão, por tratar-se de aquisições de bens e serviços comuns, pressupõe uma necessária simplificação
decorrente da ausência de especificidade do objeto licitado, devendo, como regra, ser desnecessária a
qualificação técnica para aquisição desses bens e serviços. Neste sentido, o autor lembra que ― restringir o
cabimento do pregão ao fornecimento de bens e serviços comuns significa, em última análise, reconhecer a
desnecessidade de requisitos de habilitação mais severos. Ou seja, não foi casual a reserva do pregão apenas
para bens e serviços comuns. Como esses bens estão disponíveis no mercado, segundo tendências
padronizadas, presume-se não apenas a desnecessidade de maior investigação acerca do objeto. Também se
pode presumir que objetos comuns não demandam maior especialidade do fornecedor. Logo, os requisitos de
habilitação podem ser os mínimos possíveis.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à legislação do pregão

https://jus.com.br/artigos/29338/cadastro-tecnico-federal-instrumento-de-efetivacao-da-politica-nacional-do-meio-ambiente
https://jus.com.br/revista/edicoes/2014
https://jus.com.br/revista/edicoes/2014/8/25
https://jus.com.br/revista/edicoes/2014/8/25
https://jus.com.br/revista/edicoes/2014/8
https://jus.com.br/revista/edicoes/2014
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7804.htm#art1ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7804.htm#art1ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7804.htm#art1ix
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comum e eletrônico. 3ª Edição ver. e atual. De acordo com a Lei Federal n.º 10.520/2002 - São Paulo:
Dialética, 2004. pp. 35, 74 e 91/95 - grifado).
 

Nesse sentido, Marçal ressalta o seguinte:
 

Trata-se de que a ausência da certificação ISO 9000 não significa inexistência de requisitos de habilitação.
Uma empresa pode preencher todos os requisitos ―para obtenção da certificação" mas nunca ter tido
interesse em formalizar esse resultado. Exigir. peremptoriamente a certificação.como requisito de habilitação
equivaleria a tornar compulsória urna alternativa meramente facultativa: nenhuma lei condiciona o exercício
de alguma atividade à obtenção do Certificado ISO 9000. Portanto, obtém a certificação quem o desejar (e se
preencher os requisitos, é óbvio). Em outras palavras, o essencial não é a certificação formal, mas o
preenchimento dos requisitos necessários à satisfação do interesse publico. Se o sujeito preenche os requisitos
mas não dispõe da certificação, não pode ser impedido de participar do certame. (JUSTEN FILHO, Marçal.
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11-ed. São Paulo Dialética, 2005, p. 339)

 
Para encerrar o tópico, transcrevemos as lições de ADILSON DE ABREU DALLARI: “Claro que para um

participante interessa excluir o outro. Quem faz licitação sabe que, nesse momento, há uma guerra entre os participantes; mas a
Administração Pública não pode deixar-se envolver pelo interesse de um proponente (que é adversário dos outros proponentes e está
defendendo legitimamente o seu interesse em obter o contrato) e não pode confundir esse interesse com o interesse público. (ob.cit., pp.
88/89).

 
Ademais, importante dispor que já existe a previsão legal de responsabilidade do fabricante no Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078/90), em seus artigos 12 e 18, que protege a Administração Pública contra eventual prejuízo pelo
descumprimento do objeto contratado, inclusive prevista no próprio corpo do Termo de Referência:

 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 4.2022.SPAT.0758181.2021.015973
5.11 Esta contratação deverá atender, no que couber, aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e às demais legislações pertinentes.
 
LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.
Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos
decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua
utilização e riscos.
[...]
Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos
vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou
lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do
recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua
natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

 

Convém igualmente citar a conclusão acerca do mesmo assunto do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina,
através do Processo LCC - 10/00690617 – Relatório de Instrução Preliminar DLC - 281/2011, acerca da exigência do Certificado de
Regularidade do Cadastro Técnico Federal do IBAMA:

 
[...] Logo, entende-se procedente o inconformismo da denunciante, tendo em vista que a exigência de
certificado de regularidade do cadastro técnico federal junto ao IBAMA, além de exorbitar a esfera de
competência do poder público estadual, restringe claramente o caráter competitivo do certame, afigurando-se
requisito inútil ao objetivo ora colimado, e contrário ao artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art.
3º, parágrafo 1º, inciso I, da Lei 8.666/93, que veda aos agentes públicos ―admitir, prever, incluir ou tolerar,
nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.

 
Caminhando para fim,  resta informar que as exigências relativas à qualificação técnica sejam interpretadas em

consonância com o disposto no art. 37, XXI da Carta Magna, juntamente com os demais dispositivos infraconstitucionais, a fim de que
sejam exigidos somente os requisitos indispensáveis ao cumprimento da obrigação, de modo a fomentar a competitividade dos
interessados, assegurando-se ainda a economicidade da contratação e garantir, sempre que possível, o tratamento isonômico.

 
Nessa linha, entendo que o Instrumento Convocatório em análise de um lado trouxe todos os documentos necessários a

fim de atender a legislação de regência, bem como para que as empresas que apresentem as referidas exigências possam participar, em
prol da competitividade atrelada a economia almejada aos cofres públicos, sem contudo, deixar de exigir das empresas licitantes o
atendiemnto às exigências legais pertinentes ao seu ramo de atividade, cabendo tal fiscalização aos órgãos competentes.

 
Por derradeiro, permita-me esclarecer que a atribuição da análise de impugnações e esclarecimentos é de

responsabilidade do Pregoeiro designado pela Autoridade Competente, neste caso, o subscrevente,  não havendo que se falar em
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remessa para autoridade superior visto não se tratar de recursos contra os atos do pregoeiro, conforme podemos extrair da simples leitura
do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, com redação semelhante no instrumento convocatório em voga, abaixo
transcritos:

 
Art.  13.  Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas no regimento ou no estatuto
do órgão ou da entidade promotora da licitação:
I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
II - indicar o provedor do sistema;
III - determinar a abertura do processo licitatório;
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
VI - homologar o resultado da licitação; e
VII - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. 

[...]
Art. 17.  Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua
validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.
Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores
do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.
[...]

Esclarecimentos
Art. 23.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.
§ 1º  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e
dos anexos.

§ 2º  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a administração.
Impugnação
Art. 24.   Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma
prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

§ 1º  A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data
de recebimento da impugnação.
§ 2º  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3º  Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 4.003/2021-CPL/MP/PGJ-SRP
23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação, no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da petição, prorrogáveis desde que devidamente justificado, limitado ao dia anterior à
data prevista de abertura, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e
dos Anexos.
[...]

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados
da data de recebimento do pedido, prorrogáveis desde que devidamente justificado, limitado ao dia anterior à
data prevista de abertura, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e
dos Anexos.

4. CONCLUSÃO
 
Nesse contexto, entendo  serem infundadas as razões da Impugnante, no sentido de se alterar o presente edital e

postegar a realização do certame, a fim de que seja incluída a exigência de Comprovante de Registro do fabricante do produto no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do
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respectivo Certificado de Regularidade, não persistindo razões que impeçam a continuidade do Edital de Pregão Eletrônico n.º
4.017/2022-CPL/MP/PGJ-SRP.

 
Por todo o exposto, considerando as fundamentações aqui demonstradas e, principalmente, em homenagem aos

princípios da legalidade, da razoabilidade e da eficiência, decide por NÃO conhecer da Impugnação, por falta de pressusposto objeto da
tempestividade e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO as razões contidas na peça interposta pela empresa MULTI QUADROS E
VIDROS LTDA., mantendo-se inalterados todos os itens do edital licitatório.

 
O teor da presente decisão não afeta a formulação das propostas por parte das empresas interessadas, conforme

preleciona o artigo 21, § 4.º, da Lei nº 8.666/93, razão pela qual  mantém-se a realização do Pregão Eletrônico nº 4.017/2022-
CPL/MP/PGJ na data original, nos exatos termos da publicação oficial, a fim de dar-se prosseguimento aos demais atos providenciais.

 
É o que temos a esclarecer.
 
Manaus, 8 de abril de 2022.

 

Edson Frederico Lima Paes Barreto

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 185/2021 - DOMPE, Ed. 2169, de 09.07.2021

Matrícula n.º 001.042-1A

 

1In Sistema de Registro de Preços e Pregão Presencial e Eletrônico, Editora Fórum, 1ª edição, 3ª tiragem, 2004, págs. 503/504.

2Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos
neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

3Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:

[...]

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço
melhor;
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